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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ENFERMEIROS 
 

TíTULO I 
Associação Portuguesa de Enfermeiros 

 
CAPíTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Denominação, natureza e sede 

 
1- A Associação Portuguesa de Enfermeiros, adiante designada por APE, é uma 
entidade que representa os enfermeiros, sendo uma entidade privada sem fins 
lucrativos, de duração indeterminada e de âmbito nacional.  
 
2- A APE é independente dos órgãos do estado, sendo livre e autónoma nas suas 
regras.  
 
3- A Associação Portuguesa de Enfermeiros goza de personalidade jurídica e tem 
sede em Lisboa, na Estrada do Paço do Lumiar, 57 – A, 1600 – 543 Lisboa. 
 
 

Artigo 2.º 
Missão da Associação Portuguesa de Enfermeiros 

 

Contribuir para a melhoria da prestação de cuidados de enfermagem aos três níveis de 
prevenção - primária, secundária e terciária a todas as pessoas, defendendo os valores 
sociais, culturais, éticos, técnicos e humanos da profissão de enfermagem, bem como 
promover a reflexão e o desenvolvimento profissional dos seus associados. 
 
 

Artigo 3.º 

Meios de ação 

 

Para atingir a missão, a Associação Portuguesa de Enfermeiros propõe-se: 
a) Defender os interesses da profissão de enfermagem junto das outras 
organizações profissionais e de outras entidades, procurando ser ouvida sempre que 
estejam em causa os valores profissionais que a Associação Portuguesa de Enfermeiros 
visa defender e estimular; 
b) Participar nas decisões respeitantes à política de saúde em geral e à profissão 
de enfermagem em particular; 
c) Promover as ações que visem a dignificação e o reconhecimento do papel do 
enfermeiro na sociedade; 
d) Participar em estudos de investigação nas áreas do exercício profissional; 
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e) Promover a formação contínua dos enfermeiros, numa perspetiva de 
atualização profissional para a melhoria da qualidade dos cuidados e para prestigiar a 
atividade do enfermeiro; 
f) Divulgar periodicamente no site da Associação Portuguesa de Enfermeiros ou 
noutro meio de comunicação, dados, informação e conhecimento sobre problemas e 
acontecimentos de interesse profissional; 
g) Colaborar com outras organizações de saúde na definição de estratégias de 
intervenção dos enfermeiros; 
h) Estabelecer contactos e definir parcerias de cooperação com outras 
organizações profissionais e académicas nacionais e internacionais; 
i) Desenvolver iniciativas de ordem cultural geral. 

 
 

Artigo 4º 
Atividade editorial 

 
A atividade editorial da Associação Portuguesa de Enfermeiros constitui um dos meios 
de projeção da sua vida associativa e das suas atividades científicas, profissionais, 
culturais, técnicas e sociais, obedecendo a diretivas da Direção Nacional e a integrar no 
regulamento editorial. 
 
 

Artigo 5.º 
Representação da Associação Portuguesa de Enfermeiros 

 
A Associação Portuguesa de Enfermeiros é representada em juízo e fora dele pelo 
Presidente da Direção Nacional. 
 
 

Artigo 6º 
Insígnias 

 
1 – A Associação Portuguesa de Enfermeiros possuí bandeira, logotipo, selo branco e 
timbre. 
 
2 – As cores dominantes nas insígnias da Associação Portuguesa de Enfermeiros são o 
branco, o amarelo e o amarelo dourado, 
 
3 – As insígnias são descritas em pormenor em regulamento próprio, aprovado em 
Assembleia Geral, sob proposta da Direção Nacional. 
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CAPÍTULO II  
Associados  

 
SEÇÃO I  

Disposições gerais  
 

 
Artigo 7.º 

Associados 
 

1- Podem ser associados os enfermeiros habilitados com o curso de licenciatura 
em enfermagem ou seu equivalente legal e os enfermeiros com cursos oficialmente 
reconhecidos em Portugal. 
 
2- Os associados poderão ser de quatro categorias: 
a) Efetivos - os enfermeiros que reúnam as condições fixadas no número 1 do 
presente artigo; 
b) Honorários - todos aqueles que participaram na primeira Assembleia-geral da 
APE, e aqueles que tiveram um papel relevante na sua constituição, embora não 
tenham participado na referida Assembleia-geral, bem como os enfermeiros que 
tenham prestado serviços de relevância à APE ou à Enfermagem; 
c) Beneméritos - os indivíduos (não enfermeiros), organizações e/ou empresas 
que tenham prestado serviços relevantes à Associação Portuguesa de Enfermeiros; 
d) Juniores - os estudantes do curso de licenciatura em enfermagem. 

 
3- A admissão será feita do seguinte modo: 
a) A dos associados efetivos e juniores compete à Direção, sob requerimento dos 
interessados; 
b) A dos associados honorários e beneméritos é da competência da Assembleia-
geral, sob proposta da Direção  
 
 

Artigo 8.º 
Direitos dos associados efetivos 

 
Os associados efetivos usufruem dos seguintes direitos: 

a) Participar nas Assembleias-gerais, discutindo e votando todos os assuntos 
tratados; 
b) Eleger e ser eleito para os cargos sociais de harmonia com o presente estatuto; 
c) Propor sócios; 
d) Participar na votação de propostas de membros para associados honorários; 
e) Receber um exemplar do estatuto; 
f) Beneficiar dos benefícios que a Associação Portuguesa de Enfermeiros vier a 
conceder aos seus sócios; 
g) Examinar a contabilidade da Associação Portuguesa de Enfermeiros nos prazos 
definidos; 
h) Receber o emblema de prata e diploma aos vinte e cinco anos de associado; 
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i) Receber o emblema de prata dourada e diploma aos cinquenta anos de 
associado. 
 
 

Artigo 9.º 
Direitos dos associados Juniores 

 

a) Participar nas Assembleias Gerais, discutindo todos os assuntos tratados; 
b) Colaborar na realização e dinamização de atividades; 
c) Receber um exemplar do estatuto; 
d) Beneficiar das vantagens que a APE vier a conceder aos seus sócios. 
 
 

Artigo 10.º 
Deveres dos associados efetivos 

 
Os associados efetivos têm como deveres: 
a) Zelar pelo bom nome da Associação Portuguesa de Enfermeiros, promovendo 
por todos os meios legítimos o seu prestígio; 
b) Respeitar o estatuto da Associação Portuguesa de Enfermeiros; 
c) Cumprir as deliberações das Assembleias-gerais e da Direção Nacional; 
d) Pagar a quota anual; 
e) Desempenhar com zelo, dedicação e interesse os cargos para que foram eleitos. 
 
 

Artigo 11.º 
Deveres dos associados Juniores 

 
Os associados juniores têm como deveres: 

a) Zelar pelo bom nome da Associação Portuguesa de Enfermeiros, promovendo por 
todos os meios legítimos o seu prestígio; 

b) Respeitar o estatuto da Associação Portuguesa de Enfermeiros; 
c) Cumprir as deliberações das Assembleias-gerais e da Direção Nacional; 
d) Desempenhar com zelo, dedicação e interesse as funções para que forem 
solicitados. 
 
 

Artigo 12.º 
Direitos dos associados honorários  

 
1 - Os associados honorários poderão participar nas Assembleias-gerais, mas sem 
direito a voto. 
 
2 - Os associados honorários não pagam quotas, nem podem eleger ou ser eleitos para 
cargos diretivos. 
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3 - Poderão beneficiar das regalias que a Associação Portuguesa de Enfermeiros vier a 
conceder, desde que pela natureza das mesmas não sejam exclusivas dos associados 
efetivos. 
 
 

Artigo 13.º 
Perda da qualidade de associado 

 
1- Os direitos dos associados extinguem-se com a saída voluntária, demissão ou 
óbito. 
 
2- Perde a qualidade de associado todo aquele que: 

a) Desprestigiar a atividade da Associação Portuguesa de Enfermeiros e as 
deliberações das Assembleias-gerais; 
b) Deixar de pagar as quotas durante dois anos seguidos, salvo motivo que a 
Direção Nacional considere justificado. 
c) Infringirem os deveres definidos no presente estatuto. 
 
3- A exclusão do sócio, nos termos das alíneas a) e c) do número 2 é da 
competência da Direção Nacional, sendo sempre ouvido o associado, que pode 
apresentar por escrito a sua defesa. 
 
4 - Da decisão referida no número precedente cabe recurso para a Assembleia-geral, 
com efeito suspensivo, a interpor no prazo de quinze dias, a contar da notificação. 
 
5 - A exclusão do associado, nos termos da alínea b) do número 2, compete à Direção 
Nacional, mas depende de prévia notificação por meio de carta registada, com aviso de 
receção, enviada para o último domicílio conhecido do associado, convidando-o a 
saldar no prazo de trinta dias, as quotas em dívida. 
 
6 - Os associados excluídos compulsivamente poderão ser readmitidos a todo o tempo, 
desde que ocorra circunstância justificativa. 

 
 

CAPÍTULO III  
Órgãos da Associação Portuguesa de Enfermeiros 

 
SEÇÃO I  

Disposições gerais  
 

Artigo 14.º  
Órgãos 

 
1 - São órgãos da Associação Portuguesa de Enfermeiros: 
a) A Assembleia-geral;  
b) A Direção Nacional;  
c) O Conselho Fiscal. 
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Artigo 15.º 
Carácter eletivo do exercício dos cargos sociais 

 
Os titulares da Associação Portuguesa de Enfermeiros são eleitos por um período de 
quatro anos civis, não podendo acumular mais do que dois mandatos consecutivos 
para o mesmo órgão. 
 
 

Artigo 16.º  
Apresentação de candidaturas 

 
1 - A eleição para os órgãos da Associação Portuguesa de Enfermeiros depende da 
apresentação de propostas de candidatura perante o Presidente da Mesa da 
Assembleia-geral até ao dia 30 de Setembro, do ano imediatamente anterior ao do 
início do triénio subsequente.  
 
2 - As propostas de candidatura à Direção Nacional, à Mesa da Assembleia-geral e do 
Conselho Fiscal devem ser apresentadas em conjunto, acompanhadas das linhas gerais 
do respetivo programa.  
 
3 - Quando não seja apresentada qualquer candidatura, os membros em exercício 
continuam em funções até à tomada de posse dos novos membros eleitos. 

 
 

Artigo 17.º  
Data das eleições 

 
A eleição para os diversos órgãos da Associação Portuguesa de Enfermeiros realiza-se 
entre os dias 15 e 30 de Novembro, sendo a data designada pelo Presidente da Mesa 
da Assembleia-geral.  

 
 

Artigo 18.º  
Voto 

 
1 - Apenas os associados com quotização atualizada têm direito de voto.  
 
2 - O voto é secreto podendo ser exercido pessoalmente, ou por correspondência, 
dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia-geral.  

 
 

Artigo 19.º  
Obrigatoriedade de exercício de funções 

 
1 - Constitui dever do associado o exercício de funções nos órgãos da Associação 
Portuguesa de Enfermeiros para que tenha sido eleito ou designado. 
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2 - No caso de escusa, renúncia, perda ou caducidade do mandato por motivo 
disciplinar ou por morte, são os substitutos designados pelos restantes membros em 
exercício do respetivo órgão. 
 
3 - Os membros substitutos, eleitos ou designados, exercem funções até ao termo do 
mandato do respetivo antecessor sendo a ratificação efetuada na Assembleia-geral 
seguinte. 
 
 

  SEÇÃO II  
Assembleia Geral  

 
Artigo 20.º  
Constituição 

 
A Assembleia-geral da Associação Portuguesa de Enfermeiros é constituída por todos 
os sócios com quotização atualizada, podendo também nela participar os sócios 
honorários e juniores. 
 
 

Artigo 21.º  
Competências da Assembleia Geral 

 
1 - À Assembleia-geral cabe deliberar sobre todos os assuntos que não estejam 
compreendidos nas competências específicas dos restantes órgãos da Associação 
Portuguesa de Enfermeiros, nomeadamente:  
a) Providenciar a observância do estatuto e deliberações das Assembleias-gerais; 
b) Votar as atas das Assembleias-gerais 
c) Votar e votar os relatórios de atividades e de contas, bem como os planos de 
atividades e orçamentos; 
d) Fixar o montante da quota anual dos sócios e o valor da joia de admissão; 
e) Analisar e votar as propostas de novos sócios honorários apresentadas pela 
Direção Nacional; 
f) Analisar e votar as propostas de sócios beneméritos apresentadas pela Direção 
Nacional; 
g) Votar as alterações do estatuto e deliberar sobre a extinção da Associação; 
h) Destituir os membros da mesa da Assembleia-geral, da Direção Nacional e do 
Conselho Fiscal; 
i) Nomear a comissão eleitoral. 
 
 

Artigo 22.º  
Reuniões ordinárias da Assembleia-geral 

 
A Assembleia-geral reúne ordinariamente 2 vezes por ano, uma até ao fim do mês de 
Março, para discutir e votar o relatório de atividades e as contas da Direção Nacional e 
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o parecer do Conselho Fiscal, e outra até ao fim do mês de Novembro, para discutir e 
votar o plano de atividades e orçamento para o ano seguinte. 
 
 

Artigo 23.º  
 

Reuniões extraordinárias da Assembleia-geral 
 
1- A Assembleia-geral reúne extraordinariamente sempre que os interesses 
superiores da Associação Portuguesa de Enfermeiros o aconselhem e o Presidente da 
Mesa a convoque.  
 
2- A Assembleia-geral poderá reunir extraordinariamente, a requerimento da 
Direção Nacional, do Conselho Fiscal ou de pelo menos um terço dos associados no 
pleno gozo dos seus direitos. 
 
 

Artigo 24.º  
Convocatórias 

 
1 - As Assembleias-gerais são convocadas pelo Presidente da Mesa da Assembleia-
geral da Associação Portuguesa de Enfermeiros por meio do anúncio em que consta a 
data, hora e local da reunião bem como a ordem de trabalhos, publicados no portal da 
Associação Portuguesa de Enfermeiros e por carta dirigida aos enfermeiros com 
inscrição em vigor, privilegiando a via eletrónica, com pelo menos quinze dias de 
antecedência em relação à data designada para a reunião da assembleia que se realiza 
na sede da Associação Portuguesa de Enfermeiros.  
 
2 - Os avisos devem, no entanto, ser expedidos com a antecedência mínima de 30 dias, 
se a Assembleia tiver fins eleitorais ou se destinar à alteração do estatuto ou à 
dissolução da Associação Portuguesa de Enfermeiros. 
 
 

Artigo 25.º 
Funcionamento da Assembleia-geral 

 
1 - A Assembleia-geral funcionará validamente à hora marcada, com a presença de 
pelo menos metade dos seus associados, ou poderá deliberar validamente com os 
presentes trinta minutos depois; 
 
2 - As deliberações serão tomadas por maioria absoluta dos associados efetivos 
presentes, cabendo um voto a cada associado; 
 
3 - Excetuam-se desta regra as deliberações sobre alterações do estatuto, que exigem 
o voto favorável de três quartos do número de associados presentes, e as deliberações 
sobre a dissolução da Associação Portuguesa de Enfermeiros, que requerem o voto 
favorável de três quartos do número de todos os associados; 
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4 - A votação é gestual e nominal; 
 
5 - No caso das eleições ou sobre matérias pessoais, bem como se houver reclamação 
de pelo menos três associados presentes na Assembleia, a votação é por escrutínio 
secreto; 
 
6 – Não é permitido o voto por procuração. 
 
 

Artigo 26.º  
Executoriedade das deliberações 

A executoriedade das deliberações das Assembleias-gerais depende de prévio 
cabimento orçamental ou de concessão de crédito extraordinário devidamente 
aprovado.  
 
 

Artigo 27.º 
Composição da Mesa da Assembleia-geral 

 
1 - A Assembleia-geral será dirigida por uma Mesa constituída por um presidente, dois 
secretários e dois suplentes, eleitos pelos associados. 
 
2 - O Presidente far-se-á substituir, nas suas faltas e impedimentos por um dos 
secretários e estes pelos suplentes e indicará, na falta ou impedimento de qualquer 
destes, o ou os associados que os deverão substituir. Se todos os membros da Mesa 
faltarem, a Assembleia-geral começará por eleger os sócios que desempenharão 
aquelas funções durante a reunião. 
 
3 - À Mesa da Assembleia-geral incumbe redigir as respetivas atas e dirigir toda a 
reunião. 
 
 

Artigo 28.º 
 

Competência do presidente 
 

Compete ao presidente: 
a) Convocar e presidir às sessões da Assembleia-geral; 
b) Dirigir os trabalhos da Assembleia; 
c) Convocar, no caso de demissão dos corpos diretivos, no prazo de oito dias, a 
Assembleia-geral, para eleger e dar posse ao novo elenco diretivo. 
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Artigo 29.º 
 

Competência dos secretários 
 

Compete aos secretários: 
a) Secretariar o presidente na condução das assembleias e elaborar as respetivas 
atas; 
b) Substituir o presidente nas suas faltas; 
c) Escrutinar as votações. 

 
 

SEÇÃO III  
Direção Nacional 

 
Artigo 30.º 

Composição 
 
1 - A Direção Nacional é constituída por sete membros, eleitos pelos associados, sendo 
as respetivas funções assim distribuídas: Presidente, Vice-Presidente, 1.º Secretário, 
2.º Secretário, Tesoureiro, 1.º Vogal e 2.º Vogal. 
 
2 - O Presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo Vice-
Presidente, este será substituído pelo 1.º Secretário, o 1º Secretário será substituído 
pelo 2º Secretário, o 2º Secretário será substituído pelo Tesoureiro, o Tesoureiro será 
substituído pelo 1º Vogal e o 1º Vogal será substituído pelo 2º Vogal, exclusivamente. 
 
 

 
Artigo 31.º 

Competências da Direção Nacional 
 
Compete à Direção Nacional: 
a) Elaborar os regulamentos internos, de acordo com as normas do presente 
estatuto, e as disposições legais ou regulamentos aplicáveis;  
b) Efetuar a gestão económica e financeira da Associação Portuguesa de 
Enfermeiros; 
c) Cumprir e fazer cumprir o estatuto e as deliberações da Assembleia-geral; 
d) Representar a Associação Portuguesa de Enfermeiros, em todos os atos e 
atividades; 
e) Elaborar e submeter anualmente à Assembleia-geral o programa de atividades 
e orçamento, bem como as contas e o respetivo relatório; 
f) Admitir os associados efetivos e juniores, bem como propor à Assembleia-geral 
a admissão dos associados honorários e beneméritos; 
g) Requerer a convocação das Assembleias extraordinárias; 
h) Excluir os associados, nos casos e pela forma prevista neste estatuto; 
i) Organizar e manter atualizado o registo dos sócios; 
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j) Contratar pessoal, fixando as condições de trabalho, e exercer, no quadro 
destas, todos os direitos e faculdades que a lei estabelece; 
k) Instituir Delegações e criar Comissões, nos termos do presente estatuto e 
discutir os respetivos planos e relatórios de ação; 
l) Despachar o expediente da Associação Portuguesa de Enfermeiros; 
m) Delegar num sócio a sua representação sempre que haja interesse ou 
necessidade 

 
 

Artigo 32.º 
Reunião 

 
A Direção Nacional reúne uma vez em cada quinzena, e extraordinariamente, sempre 
que o Presidente a convoque, ou pelo menos quatro membros da Direção Nacional o 
julguem necessário. 

 
 

SEÇÃO IV  
Conselho Fiscal 

 
Artigo 33.º 

Composição 
 

O Conselho Fiscal é constituído por cinco membros, eleitos pelos associados, com a 
seguinte distribuição: Presidente, Secretário, Relator e dois suplentes. 
 
 

Artigo 34.º 
Competências 

 
Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Fiscalizar os atos de administração da Direção Nacional e dar o seu parecer 
fundamentado, sempre que lhe seja pedido; 
b) Emitir parecer escrito sobre o relatório e as contas anuais da Direção Nacional, 
bem como sobre o orçamento e programa de atividades; 
c) Examinar a documentação económica e financeira da Associação Portuguesa de 
Enfermeiros, sempre que o julgue necessário e, pelo menos, uma vez por ano; 
d) Elaborar as atas das reuniões e assiná-las; 
e) Assistir, sempre que se justifique, ou que lhe seja solicitado pela Direção 
Nacional às reuniões desta; 
f) Solicitar ao Presidente da Mesa da Assembleia-geral a convocação da 
Assembleia-geral, sempre que o entenda necessário. 
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Artigo 35.º 
Reuniões  

 
O Conselho Fiscal reúne semestralmente e extraordinariamente, todas as vezes que 
algum dos seus membros o julgue necessário, ou a Direção Nacional o solicite. 
 
 

SECÃO V  
Delegações 

 
Artigo 36.º 

Constituição das Delegações 
 

1 - A Direção Nacional poderá criar Delegações Regionais. 
 
2 - A deliberação da Direção Nacional terá de ser ratificada na primeira reunião 
ordinária da Assembleia-geral que se lhe seguir. 
 
3 - Às delegações corresponderá uma Assembleia Regional que integrará os associados 
efetivos da área territorial correspondente. 
 
4 - Nas Delegação Regionais existirá uma equipa constituída por três elementos eleitos 
pela Assembleia Regional, que escolherão entre si o Presidente.  
 
 

Artigo 37.º 
Competência dos Delegados 

 
Compete aos Delegados: 

a) Tomar resoluções e praticar os atos conducentes à realização dos fins da 
Associação Portuguesa de Enfermeiros, relativamente à respetiva área e aos 
associados que nela exerçam a profissão; 
b) Apresentar à Direção Nacional até 15 de Outubro de cada ano o plano de 
atividades e o orçamento para o ano seguinte; 
c) Manter atualizada a lista dos associados existentes na respetiva área e informar 
com regularidade a Direção Nacional dos associados que nela se estabeleçam ou 
mudem de contacto; 
d) Apresentar à Direção Nacional, até 15 de Janeiro de cada ano, o relatório de 
atividades e contas do ano transato; 
e) Arrecadar as receitas que lhe caibam e satisfazer as respetivas despesas, em 
termos orçamentais. 
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SECÃO VI  
Comissões 

 
Artigo 38.º 

Constituição de Comissões 
 

1 - A Associação Portuguesa de Enfermeiros poderá criar Comissões, temporárias ou 
permanentes, mediante deliberação da Direção Nacional. 
 
2 - A deliberação da Direção Nacional deverá, contudo, ser ratificada na primeira 
reunião ordinária da Assembleia-geral que se lhe seguir. 

 
 

Artigo 39.º 
Composição das Comissões 

 
1 - Cada Comissão será composta no mínimo por três membros associados, os quais 
escolherão entre si o Presidente, o Secretário e o Vogal. 
 
2 - As Comissões funcionam sob a dependência da Direção Nacional. 
 
3 - As Comissões apresentarão à Direção Nacional um programa escrito das suas 
atividades futuras, e deverão apresentar em Dezembro de cada ano um relatório sobre 
o trabalho realizado. 
 
4 - Verificando-se a demissão ou o impedimento permanente de qualquer membro das 
Comissões, a Direção Nacional designará imediatamente quem o substitua. 
 
 

CAPITULO IV 
Regime Financeiro 

 
Artigo 40.º 

Receitas da Associação Portuguesa de Enfermeiros 
 
Constituem receitas da Associação Portuguesa de Enfermeiros: 

a) O produto das joias e as quotizações dos associados efetivos; 
b) O rendimento dos bens próprios, das heranças e doações instituídas a seu 
favor; 
c) Os subsídios que forem atribuídos pelo Estado e/ou outras entidades; 
d) Quaisquer outras receitas provenientes de atividades culturais e/ou formativas 
da Associação Portuguesa de Enfermeiros. 
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Artigo 41.º 
Despesas da Associação Portuguesa de Enfermeiros 

 
As despesas da Associação Portuguesa de Enfermeiros são as que provierem da 
execução do presente estatuto e da manutenção das atividades a seu cargo. 
 
 

Artigo 42.º 
Movimentos de dinheiro 

 
Para a movimentação das contas bancárias será sempre indispensável a assinatura de 
dois elementos da Direção Nacional, de acordo com o decidido na primeira reunião de 
cada mandato e registado na respetiva ata, sendo que um destes elementos será 
preferencialmente o Tesoureiro. 

 
 

Artigo 43.º 
Contabilidade e gestão financeira 

 
1 - A gestão económica e financeira será feita por anos civis, a eles se referindo os 
orçamentos, relatórios e contas. 
 
2 - O Tesoureiro deverá apresentar os balancetes mensais das contas em todas as 
Assembleias-gerais ordinárias. 
 
 

CAPÍTULO V 
Disposições Gerais 

 
Artigo 44.º 

 
A Direção Nacional poderá, em função do interesse e disponibilidade dos Associados, 
criar departamentos que funcionarão de acordo com regulamento interno a criar pela 
Direção Nacional e que será submetido a aprovação na Assembleia-geral seguinte. 
 
 

Artigo 45.º 
Comissão Liquidatária 

 
1 - Deliberada a extinção da Associação Portuguesa de Enfermeiros nos termos do 
presente estatuto, compete à Assembleia-geral eleger uma comissão liquidatária para 
decidir o destino dos bens do património social. 
 
2 - Compete à comissão liquidatária a prática dos atos de arrolamento, atos 
administrativos e de conservação dos bens do património social. 
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Artigo 46.º 
 

Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia-geral de harmonia com a legislação 
em vigor. 
 
 
Estatuto aprovado na Assembleia Geral de 25 de Março de 2022  


